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Trata-se de revogaçãb do procedimél~t 
/ 

menor preço gl6bal, que tem • 
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DO MATERIAL PARA 
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Mencil ~-se inicialmente ~;: ~st;J-C oi · liet d: ente realizado, tendo sido g (€í s,';{> 

obserJ,do t~das as~ tª as · a busca do menor re o, s~pre com o escopo da 
garantié\da melhor p osfl\ljoarar\a , 

\ ' . ; 
(\ ,.if''!:4, tT • w, ",r , , • *" Contudo, c-0nsoant~ e p e · cl~ S~ -JIDJS: : 1~~e 1 e 1, ao iniciar a 
\ .· -~ . . . l~ .. J,_ . 

fase de lances~a ilq:st,re pregoerra verificou somente ter participado da, isputa as empresas 
l •-. ' 

M VALZIRENE\.iARQUES- CNPJ: 23.911.145/0001-40 e WALTER M ALMADA-CNPJ: '"· . ' . 41.636.431/0001-26, l~uais· apresentaram propostas nos valóres (global) de R$ 73.173,00 
-\~ 

(setenta e três mil, cento ~~'set~.rta e três •reaisr é R$ 70.529,40 (setenta mil, quinhentos e 
-«ó •• , 

vinte e nove reais e quarenta centav~s)7rêspeêfivãmente. Na oportunidade, verifica-se que 

0 valor médio estimado para esta prestação de serviço consta de R$ 130.800,00 (cento e 

trinta mil e oitocentos reais), ou seja, os valores propostos são menos de 70% do valor 

estimado, o que os toma potencialmente inexequíveis, nos termos da Lei 8.666/1993. 
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Analisando, de forma mais detalhada, observa-se a diferença entre o valor estimado e o 

valor proposto pelas empresas participantes do certame, respectivamente, em relação aos 
itens/lotes: 

Ite ote 
Item 1 
Item2 
Item3 
Item4 
Valor Total médio •éstimado 

Em relação ao§ valores ?I,ºF0St 
,\ /• , / """'. ~,. l '•·· .' 

"' ,. 
lte ot~, 'WA\lf:~. 
Iteml / , 
Item2 / 
Item3f 
Item4f_, 
TOTR. (Valor Global) é\ .• . ' . 

Valor médio estimado 
lJ .400,00 
54.000,00 
5,4.000,0 

\ ues ·• 
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Diantê' da :nítida defasage~)io vâlo os ~s~ n~ão, apresentadas, a pregoeira, de i - . • 'O: . ,,.,, 

forma \preventiva, · · ou aos o onentes 
~.' 

\ .Ti demonstrassem a e lida 
\ ' 

DISPUT~ - Parte 1 
\ ·. T essas permanecera . lie , _ 

" ' ·!! ,y.., . .. 

minimamen~p exequibilidade das suas propostas. 
\.,. 

'li.. 

' 

ue aiíft,as as p!rnci:pantes 

Ata de Sessão -
! 

junho de 2021, e 

vándo, ainda que 

Nesse sentido, sabe-se que a inexequibilidade de preços nas licitações públicas 

implica a possibilidade de desclassificação de uma proposta cujo preço é manifestamente 

insuficiente para cobrir os custos de produção, sem condições de ser cumprida. Ainda 

pior, diante do altíssimo risco de depreender-se tempo e recursos públicos, adjudicando o 

objeto do certame àquela proponente sem, no fim, obter o resultado almejado. Em relação 

ao que diz a Lei 8.666/1993, veja: 
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Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariàtnente especificadas no · ato . convocatório da licitação. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

/ ' ffi -~ • . 
Menciona-se, ainda, que a própria Lei de Licitações aduz que: art. 48. § 1°- Para 

os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqüíveis, 

no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas 

cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores. 

Este valor é habitualmente utilizado como parâmetro na definição de propostas exequíveis 

ou não. 

Desse modo, cautelarm~~t J~dência defenderil que, no 
;-ç--n~ --

quan tativo em que for~:~f ;Fl , e\,v~tfo de inexequibilidade. Nesse 

sentid~,· o melhor entendimento do Elrégi~\rt-&.''o critério definido no art. 48, 'inciso li, § 
l _ 1111 · 

1°, alíneas "a" e "b", da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa 
' - El.! -~ • - ~-- L& ... &A ' 

de inexe~ibilidade ~reço~devendo_ a Administraç~ dar à licitante a oportunidade de 

demonstrar a exequibil~ ade ~a sua E_r~posta. (Acórdão .sr f, 2~1~.- J l_enário, Rei. Min. 

)"\ f~.J Jl AA J. A 1 &, .· Ana Arraes . , ·. . ,.. 
"\, 

No caso em análise, verifica-se que, em respeito à presunção de inexequibilidade, foi dada ' . 

oportunidade de as em:eresas participantes do Pregão Eletrónico nº 0020604.2021 
-.,,,,,,_, ' 

comprovarem a exequibilidad; "•aas .s.1,1~~~P!.9Pº~tas. No entanto, essas restaram silentes e 

não demonstraram de forma segura que o objeto seria executado, nas condições as quais 

ambas estavam ofertando durante a disputa de lances. 

Por outro lado, restou-se comprovado cabalmente que a Administração Municipal 

respeitou todo o trâmite legalmente cabível e, por fim, não restou evidenciada 
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exequibilidade na consecução do serviço objeto deste certame, prejudicando a con 1':J • 

do processo. 

Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Licitações, é medida necessária e constitui a 

forma adequada de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência 

de razões de interesse público qu~_fazem·com que o-prqcedimento licitatório, inicialmente .. -
pretendido, não seja mai§ .cónvenie_pte e qportuno para ç1 Adrinisµ-ação Pública. 

/ · . , f.í~ , ,... . ,_ . /,, . '(,'i , .t ' 
Assun, a Admini_s-fyação Pública_ - · - \; · arl dos princípio's,que regem a sua I ' 1 41, ·, , 

atuação, pr~am,_ente,~o;j;il , \!!f' onde ,.;·df~ b~scar sempre 
a satisfaç~d do interesse~,•Íetivo, n<>rl<>l"'<>n • , ,,E!-9,$ previstós no -~t. 37 da 

Consti1 ão Feder,aI e n~ "' ' 

A apli . çãc/ da revogação ! . fos em que a Adinini~.tração, 
",, 1 1 

pela r . iJcitação ou na cel~bração do 

contr o. Trata-se de expe&eji~!;l-~ª ' ,;~~desfazimento da licit~ç~o e a 
, ,V •,fl' • ,_, , f 

suspe · ão -da.celebração de.iifu fütu . , cozi\6ase em critérios de conveniência e rtlu . ", ili "<'t,>" "" 

:::: .\ d ade. Acerca o ~ o o art. 49, ca ut, da Lei 8.666/l'jjlS, in verb\S, preceitua 

. ·\ _ ~ -42. 1 31!!!_ori~~de_s~mp~J~!1te ,_par'! ªe!~va5!_~ pro~edimento somente 
.. _ J poderá re~ogar a licitação por razões de interesse públic_? decorrente de fato 

'Superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
c~nduta, devendo an~lá-la po~ ilegalidade, de ofício ou_,.yor provocação de terceiros, 

~ ediante parecer escrito e devidamente fundamen,!ado. 

Corroborando com ~ ~"'.'Ire doutrin~dor ~~-~J°'.'ten _Filho (Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Admniistrativ.os . ..D1alética. 9 Ed1çao. Sao Paulo. 2002, p. 438) 

tece o seguinte comentário sobre revogação: 

A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente e 
inadequado à satisfação do interesse público. A anulação se funda em juízo que 
apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público ... Após, praticado o 
ato, a administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por 

r3.> 
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outra via. Promoverá então o desfazimento do ato anterior .. . Ao dete -: .. ': 
instauração da licitação, a Administração realiza juízo de conveniência acerca do 
futuro contrato ( ... ) Nesse sentido, a lei determina que a revogação dependerá da 
ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 
inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado 
anteriormente". (Grifo nosso). 

Diante de todo exposto, verifica-se inconveniente à Administração que se mantenha este 

processo administrativo, qma: vez que as propostas das duas úniças participantes do pleito 
- ,. ~Í'l '' 

que se mostraram_.Aht~ressadas n~;, di~i ta sãÔ wanifestamente· . µ1exequíveis, dessa 

maneira não s, ti~fazendo o int )i, ·"'~l penrumec~r ~e~te trâmite, sob 

essas condi)i s, implic~ .... ~ft,~, : ~}Zainda maiores, ao Município. 
/ • .. ·-..../ 

Portanto, t5ob os fund~eFi 1t::r'ster a REVOGAÇÃO DO 

PR~ DE L~CIT 020604.2021, mormente nos 
termosjtlos ~- 48c/c 49; 

t 
III - JA DECISÃO . ~- . \''· . ,.. . . .., 

~-- •l'-j 
DESSij MQDO, devidamenté'1ustift~ . ·ativo, REVOGO O PROCESSO DE 

_, - ., t .J; i ~t . ' 
LICIT, ÇAO PREGAO ELE~ÔNICO Nº 0020604.2021, mormente ~ s termos pos arts. 48 

e/e 49\ ambos d i .p: r inter~sse para a 
Adminis\ ação Públi 

"(j" I T--~E-" . l'i1':. .. ;A \ . ;; 
Uruoca/ CE;::~5 de j_ · -· o êle 2 ..:. .,,,.. 

... 
\, ,,,. 

·\ '\•,, ·,.;,: 
''•.".,,._"c!O'lis..Ç_unn ~ ima F;l\o · 

dõv'f:"~rMt:,r;1ho 
Ordenador ~ârgé~let!r~~ i1{;cicipal da Saúde. 
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